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ANEXOI-TERMODE

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO.

1.1. Aquisiçáo de Contentores de Resíduos paÍa atender as nec€ssidadês do
Município de Tio Hugo-RS, conforme condições, quantidades ê exigências
estabelecidas neste instrumento:

1.2. Os documentos auxiliares e os parâmêtros utilizados para a obtenção dos
preços de referência, nos termos do artigo 23 da Lêi no 14.1???!21'
conitam dos autos do pÍocesso administãlivo no 2O25.OO3|OO27

ITENS DEscRrÇÃo

VALOR
DE

REFERÊ
NCIA

01

Contentor de Resíduos, com
capacidade de 1.000L, em PEAD
polietileno de Alta densidade, com
certificaÉo ABNT NBR
'159í 1 .(Íesistentes a ação de raios
uliravioleta, ProteÉo UV), corpo com
superficie lisa, isêntia de quaisquer
fissuras, cântos pontiagudos, com
tampa ê dreno. Sendo 60 na cor
MARROM e 20 na clr VERDE
BANDEIRA.
Especifi caçôes técnicas:
-Possuir 04 rodas, 200mm de diâmetro,
revestida em borracha maciçâ ê núcleo
em aço, sendo 02 rodas frontal sem
freios e 02 rodas traseiras com frelos.
-Tampa com sistêma vedante Para
evitar mal cheiro e insêtos.
-Com 04 alças para movimentação e
facilitação do transporte.
- Resistênte a coleta mecanizada, com
munhão.
OBS: CortiÍicado ABNT NBR 15911,
dêveÉ acompanhar a PÍoposle.

UND 80

1.405,00
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1.3. O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo
único, do artigo 60, inciso X, da Lei no 14133f2021.

1.4. O prazo de vigência do contrato é de 180 dias, iniciando na assinatura do
mesmo, ou enquanto perdurar os quantitativos, prorrogável na forma do art.
í07 da Lei no 14.13312021.

1.5. Prazo máximo de entrega dos produtos 30 dias, a contardâ Emissão de Nota
de Empenho e Ordem de compra.

2, JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA coNTRATAçÃo.

2.1. Justifica-se a realização de processo dê licitação para contratação de
empresa para o fornecimento de Contentores de Residuos, com objetivo de
atender as nec€ssidadês da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio
Ambiênte.

2.2. Os quantitativos em cada item, foram programados conforme a necessidade
pública de acordo com a FoÍmalizaÉo de Demanda.

3. FORMA E CRITÉRIoS DE SELEÇÃO OO FORNECEDOR.

3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e
trabalhista sáo as usuais para a genêralidade dos obietos, confoÍme
disciplinado no editial.

3.2. Os critérios de qualiÍicação econômico-Íinanceirâ â serem âtendidos pelo
fornecedor estáo previstos no edital.

3.3. Os critêrios de qualificaçâo técnica a serem atendidos pelo fornecedoÍ seÍão:
menor pÍeço e qualidade do produto, conforme mârca e modelo.

4. ENTREGA E cRtrÉRto DE AcEtraçÃo Do oBJETo.

4.1. A licitante vênc€dora se obriga a fomecer os equipamentos conformê
solicitado, mediante Ordem de compra e Nota de Empenho, num prazo de até
30 (trinta) dias, a contar da emissão do mesmo.

4.2. A entrega dos pÍodutos deverá sêr rêalizada no seguinte endereço: Rua
Florianópolis, 285, Bairro Rabêllo, Tio Hugo-RS.

4,3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técoico, Íiscal
administretivo, ou equipe de fiscalização, através da elaboraÉo de relatório
circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro,
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a análise ê a conclusáo acerca das ocorrências na execução do contrato e
demais documentos que iulgarem necessáÍios, devendo encaminhá-los ao
gestor e Ílscal do contrato parâ recêbimento deÍinitivo.

4.4. o recebimento provisório ou deÍinitivo do objeto náo exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorretâ
execuÉo do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor.

4.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especiÍicaçÕes constantes neste Termo de Referência e nâ proposta,
devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias útêis, e contar da
notiÍicação da contrâtâdã, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçâo das
penalidades.

4.5. O recebimento do obieto náo exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantês da incorreta êxecuçâo do contrato.

5. OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE.

s.1. São obrigaçÕes da Conlratanle:

s.1.1. Rêceber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Edital ê seus
anexos;

s,t2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as específicações constantes do Editâl e da
proposta, para Íins dê acêitação e rêcebimento deÍinitivo;

s.13. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfêições, falhas ou
irregulaÍidades veriícadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
Íeparado ou corrigido;

s.1.4. Acompanhâr e Íiscalizar o cumprimento das obrigaçóes da Contratada,
através de comissão/seNidor especialmente designado;

5.1.5. EÍetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus
anexo6, observada a ordêm cronológica para cada fonte diferenciada de
recursos, nos termos do art. 141 da Lei no 14.133D02'l;

5,2. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente
Termo de Contrato, bem como poÍ qualquer dano causado a terceiros em
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6. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA.

6.1. A Contratada devê cumprir todas as obrigaçóes constantes no Edital, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execuçáo do obieto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrêga do objeto êm pêÍfeitas condiçóês, conforme
especificaÇões, prazo e local constantes no Termo de Referência ê seus
anexos, acompanhado da respectiva nota Íiscal, nâ qual constarão as
indicaçÕes rêferêntes a: marca, procedência e prazo de vaiidâde;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objelo, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 â 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei n'8.078, de 1990);

6.r.3. Responsabilizar-se pelos danos câusados direiamente à Administraçâo
ou a lêrceiros em razáo da exocuçáo do contrato;

6.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
lotal ou em parte, o objeto do contralo em que sê veriÍicarem vícios, deÍeitos
ou incorreçÕes resultantes de sua execução ou dê matêriais nela
empregados;
6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da êntrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida compÍovação;

6-1-6. Manter, durantê loda a execuÇáo do contrâto, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições dê habilitação e qualiícação
êxigidas na licitaÉo;

6.1.7. lndicar preposto para rêpresentáJa durante a execução do contrato;

7. DA SUBCONTRATAçÃO.

7.1. Nâo será admitida a subcontrataçáo do objeto liciÍaÍório.

8. DA ALTERAçÃo SUBJETIVA.

s-L É admissível a fusão, cisáo ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa juridica, desde que se.lam observados pela nova pessoa jurídica todos
os requisitos de habilitação exigidos na licitaÉo oÍiginal; sejam mantidas as

@

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
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demais cláusulas e condiçôes do conlrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à conünuidade do
contrato.

s. DO CONTROLE E FTSCALTZAçÃO DA EXECUÇÃO.

9.1. Nos termos do ad.. 117 Lei no 14.13312021, será designado reprêsentânte
para acompanhar e Íiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execuçáo e determinando o que for
nêcessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscâlizaçáo de que trata este item náo exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratadâ, inclusive perânte terceiros, por qualquer
inegulaídade, ainda que resultante de imperfeiçÕes técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorÍência desta, náo implica em corresponsabilidade da
Administraçáo ou de sêus agentes e prepostos, de conformidade com o art. í20
Lei no 14 .13312021 .

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, deteíminando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente pâra as providências
cabiveis.

9.4. O Íiscal do contralo será auxiliado pelos órgáos de assessoramento jurídico
e de controle interno da Administração.

9.5. O fiscâl designado náo deverá ter exercido a função de PregoeiÍo na
licitaÉo que tenha antecedido o contrato, a ím de presêrvar a segregação de
funções (TCU, acôÍdeo '137512015 - Plenário e, TCU, acórdão 2'146120'11,
Segunda Câmara).

9.6. A designação do fiscal dêverá lêvar em conta potenciais conflitos de
interesse, que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida.
(Acórdão TCU 3083/2010 - PIenário).

10. DO PAGAMENTO,

10.1. O pagamênto será Íealizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre
após a realização das entregas.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íatura no
em que o órgáo contratante ateslâr a execuÉo do obieto do contrato.

momênto

O
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10.3, Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, âinda, circunstância que impeça a liquidaçáo da
despesa, como, por exemplo, obrigação Íinanceira pendênte, decorrente de
penalidade imposla ou inadimplência, o pagamento Ícará sobrestado até quê a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo paÍa
pâgamento iniciaÍ-se-á após a comprovaçáo da regularizaçâo da situaçáo, não
acarretândo qualquer ônus para a Contratante.

10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bencária para pagamento.

10.5. Antes de cada pagamento à contEtada, seÍá realizada de forma on-line
consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais pâra veriÍicar a manutençáo das condições
de habilitação exigidas no edital.

10.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, rêgularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual pêíÍodo, a critério da contratante.

10.7. Previamente à emissão de nota de empênho e a cada pagamento, a
Administraçáo deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgáo ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.a. Não havendo regularizaÉo ou sendo a deÍesa considerada improcedente,
a contratante deverá comunicâr aos ôrgãos responsáveis pela fscalizaçâo da
regularidade Íiscal quanto à inadimplência da crntratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser êfêtuado, para quê sejâm âcionados os meios
pertinentês e necesúrios para garantir o recebimento de seus créditos.

,.0.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do procêsso administrativo
conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.10. Hâvendo a efetiva êxecuçáo do objeto, os pagamentos serão realizâdos
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratadâ
náo regulaÍize sua situaÉo de habilitaÉo.

10,10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratâda
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, sêguÍança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente iustiÍicado, em
qualqueÍ caso, pela máxima autoridade da contratante.

«
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10.1L Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tíbutária pÍevista na
legislaçâo aplicável,

10.11,1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional. nos
termos da Lei Complêmentar no 12312006, não sofrerá a retençáo tributária
quanto aos impostos e contribuiÇõês abrangidos por âquele regime. No
entanto, o pagamento Ílcará condicionado à apÍêsentação de comprovaçáo,
por meio dê documênto oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lêi Complementar.

11. DO REAJUSTE.

11,1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA,
cuja data-base está vinculada à data do orçamênto estimado, nos termos do art.
25, §7o da Lei n" 14.1332021.

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financêiros do último reajuste.

u.3. No caso de alraso ou náo divulgaÉo do índice de reaiustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA â impoÍtância calculada pela última
variaÉo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sêja
divulgado o índice deÍinitivo. Ficâ â CONTMTADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempíe que êsle o@rrer.

11.4. Nas afeíçóes finais, o índice utilizado paÉ reaiuste será, obrigatoriamente,
o deÍinitivo.

11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma nâo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçâo, o
que vier a ser deteÍminado pela legislaÉo entiio em vigor.

11.6. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oÍicial, para reajustamento do preÇo do valor
remanescente, por meio de teÍmo aditivo.

u.7. O rêâjuste será rêalizado por apostilamento,

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

12.1. Náo havêrá exigência de garântia contratual da execução, pelas razões
abaixo justiÍicadas:

13. DAs sANÇÕEs ADiflNrsrRATtvAs.

«
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13.1. Comete infraçáo administrativa nos termos da Lei no 14j3312021, a

Contratada que:

,3.í.1.í Der causa à inexecuÉo paÍcial ou totâl do mntrato;

'13.1.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no cerlame;

'13.1.í.3 Náo mantiver a proposta, salvo em deconência de fato
supervenientê devidamente justiÍicado;

13.í.1.4 Náo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instÍumento
equivalente, quando convocâdo dêntro do prazo de validade da
pÍoposta;

13.1.í.5 Ensejar o retardamento da execuÉo ou êntrêga do objeto da
licitação sêm motivo justiÍicado;

'13.í.1.6 Apresentar declaração ou documentaÉo falsa;

'13.í.'1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

í3.1.í.E Comportar-se dê modo inidôneo ou comêter fraude dê qualqueÍ
natureza,

13.í.'1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a ÍrustraÍ os objetivos da licitação;

í3.í.í.í0 Praticar ato lesivo previsto noart.50da Lei no í2,8É,612013-

í3.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrâções discriminadas
nos subitens anteriores ícârá sujeito, sem prejuizo da responsâbilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acâíretem prejuizos signiÍicativos para a Contratante;

b) O atraso injustiÍicado ou reiardamento na prestaÉo de servigos objeto
deste certame sujeitará a empresa, a juÍzo da Administração, à multa
moratória de 0,5% (meio por cênto) por dia de atraso, até o limite de '10%

(dez por cento);
c) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inêxêcução total do objeto;
d) Em caso de inexecugão parcial, a multa compensatória, no mesmo

percentual do subitem acima, será aplicâda de forma proporcional à
obrigaÉo inadimplida;

e) Suspensáo de licitar e impedimento de contratar com o órgáo, entidade

ap
>-\ '
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ou unidade administrativa pelâ qual ã Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo pEzo de até dois anos;

0 lmpedimento de licitar e contratar com órgâos e entidades da Prefeitura
Municipal de Tio Hugo/RS, pelo prazo de até cinco anos;

g) A SanÉo de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipótesês prêvistas como infração
administrativa no subitem '13.1 deste Termo de Rebrência.

h) lmpedimento de licitar e contratar;
i) Declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar.

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicâda cumulativamente com es demais
sançôes.

13.2, A aplicaçâo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contrâditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 14.13312021, e
subsidiariamente a Lêi no 9.784, dê 1999.

13.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos valoÍes a serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos
da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscrilos na Dívida Ativa e
cobrados judicialmente.

13.3.1. Caso â Conlratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30 dias, a contar da dala do recebimento da comunicaçâo enviada
pela autoridade competente.

ú.4, Caso o valor da mulia náo seia suficiente para cobrir os prejuízos causados
pelâ conduta do licitante, o Município de Tio Hugo poderá cobrar o velor
remanescente iudicialmente, conforme aÍtigo 419 do Código Civil.

13.5, A autoÍidade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideraÉo â natureza e â gravidade da conduta do infÍator, as peculiaridades
do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
principio da proporcionalidade.

13.6. Se, durante o processo de aplicaÉo de penalidade, se houver indicios de
práticâ de infração âdministrativa tipiÍlcada pela Lei no 12.846/2013, como ato
lesivo à administraÉo pública nacional ou estÍangeira, cópias do pÍocesso
administrativo necessárias à apuraçáo da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigaçáo preliminar ou
PÍocêsso Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.7. A apuração e o julgamento dâs demais infraçõês administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira^

\n)
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Lei no 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidadenos termos da
administrativa.

13,8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos especíÍicos pâra apurâçáo da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Fêdêrâl resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa iuridica, com ou sem a participação de agente público.

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgáo OÍlcial de
lmpÍensa da Entidade Pública, e nos órgãos cabÍveis.

14. ESTIMATIVA DE PREçOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

í4.1 O custo estimado da contrataçáo ê de RS 112.400,00 ( Cento e doze mil, e
quatrocentos reais).

rs. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS.

1.1. As dêspesas para atender a esta licitaçáo estão progÍamadas em dotaÉo
orçamentária própria, para o exercício de 2024, na classificação abaixoi

Atividade: 2062- Manutenção dâs Ativid.do Fundo Mun. do Meio Ambiente
Elemento: 33903000000000 - Material de Consumo

Tio Hugo, 14 de Fevereiro de 2025.

VALDUZE BACK VOLLMER
Prcfeita Municipal


